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Prefeitura do Município do Pilar
Secretaria Municipal de Finanças
____________________________________________________________
PROCESSO: 0327-0056/2024
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DO CURSO DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO E RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS PARA SETORES FINANCEIROS DO MUNICÍPIO DE PILAR. 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE DEMANDA

À  Diretoria Especial de Licitações e Contratos Administrativos,

Cumprimentando vossa senhoria, sirvo-se do presente para solicitar providências para formalização de demanda especifica, objetivando a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA EQUIPE GESTÃO PÚBLICA – CONSULTORIA, ASSESSORIA E CAPACITAÇÃO, responsável para realizar um curso “in company” com os temas: programação financeira, ordem cronológica de pagamento e retenção tributárias, totalizando 24 horas de curso na modalidade presencial, na cidade de Maceió – Alagoas, nos termos descritos e conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e no Documento de Formalização da Demanda, haja vista as justificativas postas para contratação.
Inicialmente, cabe-nos avaliar que o desenvolvimento das verificações de informações e conteúdos propostos é de suma importância e extrema responsabilidade para esta Secretaria, tendo em vista as exigências do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas e do Tribunal de Contas da União, fazendo-se necessário a devida instrução processual para avaliar a possibilidade jurídica da contratação pretendida por inexigibilidade de licitação, por oferecer um currículo de qualidade dos palestrantes e a oferta dos três cursos voltados para a área financeira, no intuito de qualificar os setores com base na Lei federal nº 14.133/21 e na Resolução Normativa da Receita Federal Brasileira sob nº 1.234.
Destaca-se que o referido curso é de suma importância para o treinamento e aperfeiçoamento dos servidores públicos dos setores financeiros deste município, investindo no aprimoramento e na eficiência de seus serviços para assim atender melhor a sociedade, tendo mais eficácia, publicidade e clareza em suas atividades laborais. Com isso, torna-se de fundamental importância o andamento deste processo, por via de inexigibilidade de licitação pelas razões que apresentaremos abaixo.

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

	O curso em questão será realizado pela empresa Equipe Gestão LTDA, sob o CNPJ nº 23.300.440/0001-60, conforme proposta anexa, que possui competência técnica na prestação de serviço de capacitação na área pública.
	A empresa responsável conta uma equipe de profissionais especializados, para o respectivo curso o palestrante é o Sr. Jorge Santos Nascimento, servidor público há mais de 38 anos no Governo do Estado de Bahia, tendo experiência profissional em vários órgãos públicos, vivenciando de perto as necessidades dos servidores, tendo portanto, uma melhor didática para abordá-los.
	O palestrante tem uma vasta carreira na Administração Pública, já foi Secretário Executivo do Conselho de Economia 5º região/BA, Diretor financeiro, Assessor, Parlamentar, Assessor- Chefe, Consultor. Atualmente, exerce atividade acadêmica como professor de cursos de Pós-graduação e em Universidades, palestrante e especialista em gestão, controladoria e auditoria em contas públicas municipais e direito público municipal. 
	Diante do exposto, considerando a atual situação dos servidores públicos dos setores financeiros do município de Pilar/AL, dado a necessidade de treinamento para se atualizarem sobre a programação financeira, ordem de pagamentos e as devidas retenções tributárias que devem ser aplicadas com a nova legislação vigente, afim de melhor atender a nossa população, destacamos a importância da contratação da empresa acima já qualificada. 

DA EXCLUSÃO DA NECESSIDADE DE COMPETIÇÃO

	É notório que as “compras” públicas, via de regra, devem ser precedidas por licitação, garantindo os princípios regedores da matéria, principalmente os da legalidade, impessoalidade, publicidade, impessoalidade, moralidade e eficiência (art. 37, XXI, da CF/88).
	Contudo, o mesmo dispositivo constitucional, faz a ressalva às situações previstas em lei, que por suas peculiaridades, dispensam ou não exigem a instauração de processo de licitação. Tais situações excluem a necessidade de competição, seja em razão de questão técnica ou em função de certa exclusividade, podendo esta ser uma exclusividade absoluta ou relativa.
	No caso exposto, por se tratar de contratação da empresa especializada na realização de curso presencial de Programação financeira, ordem cronológica de pagamento e retenções tributárias em nosso município, entendendo ser a exclusividade absoluta, haja vista que, a empresa detém da exclusividade de sua contratação para o referido curso, visto que, trata-se de assuntos específicos que engloba a Secretaria Municipal de Finanças e de que forma eles devem ser aplicados com o nosso atual ordenamento jurídico.
	Ademais, o art. 74, III, f da Lei 14.133/21 dispõe que:
	Art. 74 – É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
Com base, na leitura do artigo supracitado e devido à situação anômala apresentada nos autos, surge a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, por ser este fornecedor a ter a exclusividade objetiva da contratação supramencionada.

DOS FUNDAMENTOS LEGAIS PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

	Dispõe o art. 74, III, f, § 3º da Lei 14.133/21 que:
Art. 74 – É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

As situações de inexigibilidade referida ao § 3º para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se que notória especialização se refere ao desempenho da empresa em trabalhos anteriores, seu quadro técnico, experiência, entre outros aspectos. Sendo assim, de acordo com todas as informações e documentações apresentadas anexas, entende-se que os requisitos juridicamente exigidos na legislação vigente foram atendidos.

DA RAZÃO DA ESCOLHA E DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

	A razão da escolha da contratação se deu em atendimento a necessidade de realizar treinamento e aprimoramento dos servidores públicos da Secretaria Municipal de Finanças, visto que, se faz necessário que a legislação vigente seja cumprida com eficiência e eficácia, cumprindo assim o princípio da legalidade.
	Quanto a razão de escolha, levamos em consideração o histórico nacional conhecido da empresa, assim como, seu corpo técnico, além da programação do curso, destrinchando todos os assuntos referente ao setor financeiro que devem ser abordados.
[bookmark: _GoBack]	Quanto ao preço, justifica-se o orçamento proposto, haja vista o que será ofertado ao município de Pilar, estando o valor do orçamento apresentado dentro dos valores contratados com as outras empresas ou municípios em todo país, nos seus trabalhos recentes praticados pela empresa, conforme o estudo da proporcionalidade verificamos que os valores apresentados nas Notas Fiscais nº 2023707 e 2023708, cujos valores são de R$ 3.000,00 (três mil reais) e R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) respectivamente, se adequam ao valor de mercado,  consta na proposta, o valor é de R$ 36.150,00 (trinta e seis mil e cento e cinquenta reais) para o curso presencial, sendo todas as despesas de hospedagem, refeições, translado da equipe e do palestrante, coffe break, água mineral, café, impostos, exceto o local do evento, sendo a cargo da Equipe Gestão Pública, tendo toda a documentação jurídica e fiscal da empresa de acordo com o que é exigida na legislação vigente e na jurisprudência atual.

CONCLUSÃO

	Diante do exposto, ACOLHO o pedido de contratação, na forma do que dispõe o art. 72 da Lei Federal nº 14.133/21, aprovando os termos presentes no Termo de Referência anexo, AUTORIZANDO o prosseguimento dos autos, por INEXIGIBILIDADE.
 	Dito isto, remeto os autos para providências da Diretoria Especial de Licitações e Contratos Administrativos para impulsionamento ao processo de contratação direta, nos termos do art. 74, III  “f” da Lei 14.133/2021 c/c art. 42, I do Decreto Municipal nº 98/2023, evoluindo para conhecimento do Chefe do Executivo Municipal para decisão final, cabendo a este autorizar ou não a contratação, conforme art. 17, III, § 1º do Decreto Municipal nº 98/2023, nos colocando a inteira disposição para maiores esclarecimentos.
Antes, os autos ao Setor de Contabilidade para informar a existência da disponibilidade financeira para cobrir a despesa excepcional, de acordo com o programação orçamentária para o exercício financeiro de 2024, assegurando o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias, conforme disposto no art. 72, IV c/c art. 150 da Lei 14.133/2021.


Wilker dos Santos Leite
Secretário Municipal de Finanças
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